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RESUMO  

Fruto de um plano de colonização regional da porção Norte do Paraná, Maringá destacou-se por sua função de polo regional e 

pela modernidade de seu plano urbanístico. Implantada em 1947, a ocupação do município ocorreu de forma vertiginosa nas 

primeiras décadas, situação esta agravada pela política da companhia colonizadora que, visando o lucro do empreendimento, 

limitava-se a traçar os arruamentos e a dividir os lotes, deixando as demais infraestruturas a cargo das incipientes 

municipalidades que emergiam. Assim, o acesso à água nos primeiros anos foram marcados pela necessidade de adoção de 

soluções individuais onde cada lote apresentava um poço raso e uma fossa o que, com a crescente concentração de fossas na 

urbe, levou à uma crise de acesso à água na década de 1960, devido à contaminação do lençol freático. Com a municipalidade 

não conseguindo viabilizar o sistema de abastecimento de água, a iniciativa privada enxergou a oportunidade de atuação no 

município, conformando empresas que exploravam de diferentes formas a distribuição de água advindas de poços semi-

artesianos, que se apresentava como a melhor alternativa para o consumo de água potável à época. Dessa forma, este artigo 

tem por objetivo analisar a atuação de empresas privadas na exploração do abastecimento de água na cidade de Maringá ao 

longo da década de 1960 e início de 1970, evidenciando os agentes atuantes e a repercussão no território de suas ações, bem 

como o embate com o poder municipal para a exploração dos serviços. Verificou-se que a atuação privada concentrou-se 

principalmente nas áreas de maior interesse econômico da cidade, conformando redes particulares isoladas que não 

apresentavam uma visão global para o abastecimento da cidade. Ainda que não tenha se mostrado completamente alheio à 

esta problemática, o poder público falhou ao não propiciar alternativas à população de menor renda, que não tinha acesso aos 

poços semi-artesianos. A implantação da rede de abastecimento municipal, marca o processo de decadência dos poços e 

redes privadas, com o poder público requerendo para si o monopólio dos sistemas, num embate conflituoso com a iniciativa 

privada. 

 

PALAVRAS-CHAVE: redes técnicas sanitárias; iniciativa privada; infraestrutura urbana. 

ENTERPRISING ACTIVITIES OF WATER SUPPLY SYSTEMS IN MARINGÁ, BRAZIL – CONFLICTS AND 

REPERCUSSIONS IN TERRITORY STRUCTURING 

ABSTRACT 

Marıngá, the result of regional settlement plan in the northern section of the state of Paraná, Brazil, has always been highlighted for 

its role as a regional hub and the modernity of urban planning. Although the town was established in 1947 and developed 

exponentially during the first decades, conditions became bad due to the policy of the colonizing company which, underscoring 

profits alone, merely planned the streets and land plots but transferred responsibility for other types of infrastructures to the fledging 

municipality. During the first years, access to water sources was left to individual solutions where each plot featured a shallow well 

and cesspool. The increasing concentration of cesspools in the city caused a crisis in water source during the 1960s due to 

contamination of the underground water table. Since the administration was unable to provide a viable water supply system, private 

companies saw the opportunity to exploit the different forms of water distribution retrieved from artesian wells which back then was 

the best alternative for drinking water supply. Current paper analyzes the role of private companies in the exploitation of water 

supply in Maringá throughout the 1960s and the early 1970s. The agents, the repercussion of their activities and the conflict 

between the administration and their service are described. It has been verified that the private companies mainly concentrated 

their works in the areas with high economical returns, focusing on isolated private networks without an all-reaching water supply 

service for the entire city. Although the administration was not completely unaware of the situation, it did not provide alternatives for 

the low-salaried residents who had no access to artesian wells. The implantation of the municipal water supply network was a 

watershed in the process of well digging and private water networks due to the its overtaking by the administration in its struggle 

with private enterprises.   
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INTRODUÇÃO 

O modelo urbano moderno que emergiu pós-Revolução Industrial (século XVIII) apresenta como uma de suas 

características principais, a crescente tendência das cidades se organizarem por meio de redes, fenômeno este, 

denominado por Joel Tarr (1984), como de transição da walking city para a networked city. Nesta perspectiva, autores 

como Dupuy (1998), Castells (2005) e Secchi (2007), abordam a história urbana sob a ótica da interação entre a tecnologia 

com fatores sociais, culturais, políticos e econômicos, analisando o impacto das redes na estruturação do território. 

Como colocado por Milton Santos (2008, p.24), o desenvolvimento histórico e das técnicas são variáveis interdependentes 

onde “a cada evolução da técnica, uma nova etapa da história se torna possível”. Por sua vez, a efetivação da técnica no 

território, em especial sob a forma de infraestrutura, está diretamente relacionada com as ações políticas, implementadas 

por agentes públicos, privados ou conjuntamente. Como consequência, têm-se que as redes técnicas manifestam no 

espaço urbano relações de poder, pois ao mesmo tempo que solidariza e conecta uma parcela ao serviço, exclui e 

marginaliza os que não tem acesso. Para o autor, isto é fruto do modelo capitalista em voga, que proporciona a alguns 

atores um papel privilegiado na produção do espaço. 

A função da rede no espaço urbano é o transporte e troca de fluxos – de energia, informação, pessoas, água, saneamento, 

gás, etc. Ela se estabelece por um conjunto de linhas que desenham tramas no espaço, tendo como característica 

fundamental, então, a conexidade (Dias, 1995). No espaço urbano moderno, as redes técnicas sanitárias se manifestaram 

de forma pioneira, como uma resposta dos engenheiros sanitaristas às péssimas condições de salubridade da cidade 

industrial. Em geral, estas tenderam-se a se efetivar nas principais cidades europeias e norte americanas no século XIX e, 

no Brasil, de maneira mais tardia ao longo do século XX. 

Observa-se uma tendência mundial de controle do Estado sobre as redes de drenagem pluvial e esgotamento sanitário, ao 

passo que as redes de abastecimento apresentaram uma maior abertura ao setor privado. Melosi (2008) expõe as 

companhias privadas como agente principal na distribuição de água na Inglaterra na primeira metade do século XIX e nas 

cidades estadunidenses na segunda metade do mesmo século – neste último caso, antes da política de municipalização 

dos serviços. No Brasil, salvo pequenas iniciativas de empresas inglesas em fins do século XIX, os serviços foram 

relegados à municipalidade no início do século XX e, com o Plano Nacional de Saneamento (PLANASA) na década de 

1970, tendeu-se a centralização no âmbito estadual (Rezende e Heller, 2002). 

Ainda que este panorama mostre o poder público como principal agente ligado às infraestruturas sanitárias, no caso do 

abastecimento de água, há particularidades regionais onde o setor privado se revela um importante agente no provimento 

deste serviço. Dessa forma, este artigo tem por objetivo analisar a atuação de empresas privadas na exploração do 

abastecimento de água na cidade de Maringá ao longo da década de 1960 e início de 1970, evidenciando os agentes 

atuantes e a repercussão no território de suas ações, bem como o embate com o poder municipal para a exploração dos 

serviços. 

Implantada ex novo por um empreendimento de colonização privado, Maringá teve dificuldades de ofertar infraestruturas e 

serviços à contento em razão do rápido crescimento populacional que apresentava. O descaso da empresa colonizadora 

em prover a cidade de infraestruturas básicas para seu funcionamento, somado à escassez de recursos da municipalidade 

e a poluição do lençol freático – de onde a população retirava água inicialmente -, abrirá espaço para a exploração privada 

da água, conformando um mercado de atuação na perfuração de poços semi-artesianos e execução de redes 

comunitárias. 

A CIDADE DE MARINGÁ: OCUPAÇÃO URBANA E A SITUAÇÃO DO ACESSO À ÁGUA NOS ANOS 

INICIAIS 

Maringá está situada na região Norte do Paraná, porção do estado colonizada a partir de 1925 por um empreendimento 

privado, coordenado pela Companhia de Terras Norte do Paraná (CTNP) – posteriormente denominada Companhia 

Melhoramentos Norte do Paraná, CMNP -, que se destaca em nível nacional pela dimensão e característica do plano 

realizado. Juntas – CTNP e CMNP - as Companhias interviram em uma área de 546.017 alqueires, executando o 

parcelamento rural e criando uma rede de 62 novos núcleos urbanos. 

O planejamento regional para a implantação da rede de cidades e parcelamento rural seguiu diretrizes bem definidas. 

Como demonstrado por Rego (2001), a topografia e a rede de transportes rodoferroviária foram os fatores determinantes 

no modelo de implantação. A linha mestra do plano era a ferrovia, implantada na cota mais alta do sítio, acompanhando o 

divisor de águas principal que estruturava a rede de cidades hierarquizadas por porte, sendo: quatro cidades polo 

prestadoras de serviços distando 100 km entre si; e núcleos menores situados entre estas, espaçados a cada 15 km. 

Pensada para ser uma das quatro cidades polo, Maringá, fundada em 1947, apresentou um plano urbanístico de 

destacada qualidade urbanística frente às demais. O profissional responsável foi Jorge de Macedo Vieira, engenheiro 

paulistano, formado pela Escola Politécnica de São Paulo que, de acordo com Andrade et al. (1999), apresenta em suas 

soluções projetuais um hibridismo de ideias que perpassa pelo higienismo; o city beautiful e o zoning norte americanos; e, 

principalmente o ideário de cidade jardim. Desta forma, Macedo Vieira assume uma visão holística da problemática urbana 
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onde os aspectos estéticos, funcionais e técnicos são cuidadosamente articulados. Em Maringá, tais influências são 

notadas na setorização das funções urbanas; hierarquia viária; respeito à topografia natural; preservação de nascentes; 

articulação com a linha férrea, dentre outros. 

A ocupação urbana ocorreu de maneira expressiva (Tabela 1). Os números mostram um grande afluxo migratório para a 

cidade implantada ex novo ocasionando duas problemáticas principais: a primeira, diz respeito à expansão urbana onde, 

motivado pela especulação imobiliária, a cidade teve seu plano inicial desconfigurado em pouco tempo
1
, gerando 

problemas de articulação viária e urbanização de estruturas naturais. De maneira geral, estes novos loteamentos 

destinavam-se a classes de menor poder aquisitivo, tendo padrões urbanísticos, equipamentos e serviços mais precários 

quando comparados à porção planejada.  

Tabela 1 - Evolução da população maringaense entre 1950 e 1980. Fonte: Censos do IBGE de 1950, 1960, 1970 e 1980. 

Ano Pop. urbana (hab.) Pop. rural (hab.) Pop. total (hab.) 

1950 7.270 31.318 38.588 

1960 47.592 56.639 104.231 

1970 100.100 21.274 121.374 

1980 160.645 7.549 168.194 

A segunda problemática, consistiu na dificuldade do poder municipal em suprir a cidade com infraestrutura e serviços, 

frente ao rápido crescimento populacional. Nas cidades que implantava, a Companhia se limitava a traçar os arruamentos 

e dividir os lotes. As demais estruturas necessárias para o funcionamento da urbe ficavam a cargo das incipientes 

municipalidades que, por questões financeiras não conseguiam prover os serviços a contento. Cordovil (2010) afirma que 

em alguns casos, a CMNP investia recursos em melhorias urbanas tendo por objetivo a não taxação de suas terras pelo 

poder municipal. Para isto, uma de suas estratégias era a de eleger candidatos à prefeitura por ela apoiados, o que nunca 

conseguiu viabilizar em Maringá. Assim, após a primeira eleição municipal em 1952, a Companhia pouco investiu em 

melhorias urbanas. 

A consequência para a população, no que tange as questões sanitárias, foi a necessidade de resolver o acesso e a 

disposição final da água por meio de ações individuais, executando em seus lotes poços comuns
2
 e fossas negras

3
, 

tecnologias estas que contrastavam com a modernidade expressada em seu plano inicial. Captando a água do lençol 

freático mais raso – acima do nível da rocha – e executando fossas sem qualquer tipo de proteção, a água consumida 

rapidamente se mostrou contaminada. 

No início da década de 1960 esta situação já se mostrava bastante grave. Em razão da crescente demanda, o nível do 

lençol baixava constantemente, levando a necessidade de aprofundamento dos poços que rapidamente secavam. 

Ademais, a água já se apresentava contaminada em muitos pontos, em razão da grande concentração de fossas negras. 

As áreas mais consolidadas à época como área central (zona 1), vila operária (zona 3) e porções das zonas 2, 4 e 7 – 

todas dentro dos limites do plano inicial – eram as mais afetadas. 

Ainda que não tenha se mostrado alheio à crise do acesso à água, as ações do poder público ao longo da década de 

1960 tiveram pouco efeito prático para a população. Nos anos de 1959 e 1960, algumas leis (Lei n° 18/59, Lei n° 19/59 e Lei 

n° 129/60) foram aprovadas, visando a elaboração de projeto e execução do sistema de abastecimento, o que não 

ocorreu. De concreto, vale destacar a ação emergencial de abastecimento por caminhões-pipa, regulamentada pelo 

Decreto n° 25 de 1960, sob o custo de Cr$0,10 por litro de água entregue no domicílio, valor este que deveria ser recolhido 

antecipadamente na Tesouraria Municipal (O Jornal de Maringá, 17 dez. 1960). 

A ação definitiva para as redes técnicas sanitárias se iniciou em dezembro de 1962, quando a Lei Municipal n°236/62 

instituiu a Companhia de Desenvolvimento de Maringá (CODEMAR), empresa de capital misto, majoritariamente municipal, 

detinada a projetar, executar e administrar os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário na cidade. Ainda 

que a criação da companhia municipal constituísse uma importante demanda para o desenvolvimento urbano, seus efeitos 

não se deram de imediato: o abastecimento de água começou a operar apenas em 1969, beneficiando a área central e a 

zona 2 – bairro nobre da cidade. A expansão da rede se deu de maneira gradual, privilegiando a área do planejada - que 

concentrava a população de maior poder aquisitivo -, estando esta praticamente toda atendida no final de 1974 (Barbosa, 

2016). 

Será neste intermédio de tempo (1960-1974) que a iniciativa privada enchergará um importante nicho de atuação no 

provimento de água na cidade. A contaminação cruzada ocasionada pelas fossas negras e, a incapacidade de atender 

uma população urbana que superava os 47 mil habitantes em 1960 por meio de caminhões-pipa, abriu mercado para a 

iniciativa privada explorar o abastecimento de água por meio de poços semi-artesianos, alternativa mais viável à época 

para se ter acesso à água potável. Mais profundos, retiravam a água presente nas fraturas das rochas – o que ocorria entre 

60 e 100 m de profundidade em Maringá -, e isolavam a porção em contato com o solo com tubo metálico revestido com 

                                                 
1 Entre 1947 e 1960, antes do plano de Macedo Vieira ser completamente aberto e parcelado, já havia sido aprovado em seu entorno 14 

novos loteamentos. Na década de 1960 foram outros 11 e, ao longo dos anos de 1970, impressionantes 73 novos bairros que somados, 

totalizavam um grande acréscimo de área urbana, da ordem de 1.158,67 ha, o que corresponde a quase a área do plano urbano (1.234,80 

ha) (Barbosa, 2016). 

2 Escavado manualmente, retira a água do lençol freático mais raso – acima do nível da rocha – com o auxílio de um sarilho, em geral, 

puxado manualmente por corda. 

3 Consiste em um buraco escavado no solo para onde os dejetos são direcionados. Por não conter qualquer tipo de revestimento, os 

resíduos percolam no solo, podendo causar a contaminação deste e das águas subterrâneas. 
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concreto, impedindo assim sua contaminação. Assim, os poços semi-artesianos serão a resposta à crise de acesso à água 

da década de 1960, gerando um mercado composto pela perfuração de poços; venda de acessórios e maquinários; 

execução e manutenção de tubulações e bombas; e conformação de redes particulares, cobrando pelo serviço de 

administração e distribuição. 

ATUAÇÃO DO SETOR PRIVADO NO ABASTECIMENTO DE ÁGUA EM MARINGÁ 

A primeira empresa privada de destaque no mercado do abastecimento de água em Maringá foi a Companhia de Poços 

Artesianos de Maringá (COPAM). A empresa teve origem quando seu proprietário, o Sr. Guido Ubaldini, se estabeleceu em 

Bandeirantes-PR e, observando a dificuldade das colônias próximas em ter acesso à água começou a desenvolver 

técnicas para obtenção de água. No ano de 1953, fundou a “G. Ubaldini e Cia. Ltda.”, iniciando as atividades de 

perfuração de poços semi-artesianos, com sede em Bandeirantes-PR, mas prestando serviço em toda a região. Renato 

Ubaldini
4
 (2014) relata que com o desenvolvimento de Maringá, o volume de serviços da empresa era grande na cidade, 

embora o acesso fosse dificultado, levando “um dia ou mais” no trajeto Bandeirantes-Maringá (cerca de 200 km). A alta 

demanda pelos poços em Maringá fez com que a empresa migrasse para a cidade em 1959, adotando o nome COPAM e 

administrada por Guido Ubaldini em sociedade com outros familiares. 

A reportagem do O Jornal de Maringá (9 fev. 1961) intitulada “COPAM – Iniciativa particular para particulares: água para 

uma cidade”, demonstra a alta demanda pelo serviços da empresa: “De qualquer parte da cidade neste momento você 

pode ouvir o bater ritmado e incessante das Sondas por Percussão, em número cada vez maior, no afã de dar água aos 

lares maringaenses”. Neste ano a empresa possuía seis sondas de perfuração e pedia uma média de 30 a 60 dias para o 

início dos serviços. 

Como a perfuração deste tipo de poço era onerosa, poucos podiam arcar com esta benfeitoria. A solução encontrada foi 

viabilizá-lo em sistema de condomínio onde perfurava-se um poço e edificava-se um reservatório que distribuía água para 

os lotes e quarteirões adjacentes. Um poço chegava a atender cerca de 50 casas. Muitas vezes a exploração comercial 

desta rede comunitária era fruto do empreendimento de um único proprietário que arcava com o custo do poço e da rede 

de distribuição e cobrava pelo serviço de abastecimento. O sistema de condomínio era defendido por Guido Ubaldini como 

mais vantajoso frente aos poços comuns:  

Calculemos 40 casas com poços comuns. Estas quarenta casas necessitam de 40 bombas comuns, 

sujeitas à quebra e a reajustamento, 40 instalações, canos cada vez mais longos, devido às constantes 

rebaixamentos, sujeiras, etc. Consideremos que cada casa perfure duas vezes por ano o seu poço 

(existem casos de 5 ou mais vezes, sem resultados). Serão 80 perfurações. Despesa mínima de material e 

mão de obra, além do aborrecimento, falta de água, etc. Cr$10.000,00. Oitenta casas serão Cr$800.000,00. 

Ora, um poço artesiano para 40 casas com todas as instalações, dando água tal como uma cidade de 

água encanada orça em torno de Cr$400.000,00 a 450.000,00 ficando para cada condomínio entre 

20.000,00 a 25.000,00 (O Jornal de Maringá, 9 fev. 1961). 

A dificuldade na perfuração e em obter equipamentos fez com que a COPAM se estabelecesse praticamente sem 

concorrentes em Maringá. Analisando os anúncios veiculados no O Jornal de Maringá (entre 1954 e 1980) e na Folha do 

Norte do Paraná (de 1962 a 1979), encontrou-se apenas dois concorrentes, cuja propaganda era veiculada 

esporadicamente: o primeiro era a “Hidro Sondas Maringá” com sede na Av. Brasil n° 3765, que destacava alguns poços 

recentemente realizados como: para o armazém do Instituto Brasileiro de Café (IBC); para a Sociedade Telefônica do 

Paraná; e para o Banco do Brasil. A outra empresa era a Artepoço Maringá, localizada na Rua Vaz Caminha, n° 1300. 

Anúncios de empresas de venda de materiais para poços como bombas, também encontrou-se com frequência, como das 

empresas Indústrias Brasileiras de Eletrometalúrgicas S.A., Rodolpho Bernardi e Cia. Ltda. e da Hidro-elétrica Transwaal 

Ltda. 

Com a demanda crescente por água de melhor qualidade na cidade, outros agentes privados enxergaram nichos de 

atuação. Este foi o caso, por exemplo, do Sr. Manuel Alves do Nascimento, proprietário da Sociedade de Organização e 

Administração de Poços Artesianos Ltda. (SOAPAL). Ele formava um grupo de moradores interessados em construir uma 

rede comunitária com poço semi-artesiano, dividia o custo entre os beneficiários, fazendo um contrato onde cada um 

possuía uma cota da rede. A SOAPAL se responsabilizava pela realização e funcionamento desta, terceirizando o serviço 

de implantação e, após sua efetivação, cobrando a taxa pela água e prestando o serviço de manutenção. Assis e Godoy 

(2010) afirmam que a empresa chegou a atuar na administração de mais de 40 poços na cidade. Em outubro de 1966, a 

taxa domiciliar de abastecimento cobrada pela empresa era de Cr$4.000,00 (quatro mil cruzeiros) (O Jornal de Maringá, 14 

out. 1966). 

De fato a SOAPAL parece ter tido uma atuação bastante expressiva na cidade. No ano de 1969, quando o abastecimento 

da companhia municipal começa a operar em algumas localidades da cidade, a CODEMAR firmou contrato a título 

precário de distribuição de água por meio da rede da empresa particular. Tal ação foi uma medida emergencial para 

atender uma parcela da população da zona 7 e da Vila Morangueira, que estavam sem acesso à água em razão da 

secagem dos poços da SOAPAL. Pelo contrato, a CODEMAR forneceria água ao reservatório da SOAPAL, localizado na 

                                                 
4 Filho do Sr. Guido Ubaldini e atual proprietário da COPAM. A empresa se mantém em funcionamento na mesma sede de 1959 quando 

foi criada. 
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quadra 80, data 2 da zona 7, podendo ser rescindido ou suspenso à qualquer momento pelo poder público. A empresa 

privada seria a responsável pela distribuição e manutenção da rede não podendo, contudo, extendê-la além dos limites já 

existentes. A taxa fixada ficava 20% acima do valor cobrado pela CODEMAR, sendo que apenas este percentual extra 

(20%) constituíam receita da empresa privada, o valor restante era repassado para a companhia municipal. 

A respeito da secagem de alguns poços semi-artesianos, o diagnóstico realizado pela Comissão de Desenvolvimento 

Municipal (CODEM) em 1967 revela ser um problema constantemente observado na segunda metade da decada de 1960.  

A exploração crescente destes poços levou à escassez de água do lençol presente à aproximadamente 80 m de 

profundidade, sendo por vezes necessário o aprofundamento destes até o lençol subsequente, encontrado a aproximados 

120 m de profundidade (CODEM, 1967). 

Dentre as redes comunitárias/privadas que se conformaram ao longo da década de 1960 em Maringá, duas se destacam 

pela proporção que tomaram: a Rede de Abastecimento Isolado Marin; e a Associação de Poços Semi-artesiano 

Bandeirantes. A primeira, de propriedade do Sr. Antônio Marin Filho, atuou por cerca de 12 anos – entre 1961/1962 até 

1973/1974 – servindo as zonas 4 e 5 e parte da zona 1. A ideia nasceu quando a família se mudou para a zona 4 e 

encontrou bastente dificuldade de obter água por meio do poço comum que rapidamente secava. De acordo com relatos 

de Marin (2015) e Tanoue (2015) era comum a dificuldade em se obter água nas zonas 4 e 5 no início da década de 1960. 

Assim, o Sr. Marim contratou a COPAM para perfurar o primeiro poço, confeccionando em conjunto uma caixa d’água em 

concreto com 12 m de altura e 15.000 litros de capacidade. Iniciou-se assim, a distribuição para os lotes vizinhos, que 

enfrentavam o mesmo problema de falta de água. Com a procura crescente, foi feito um pequeno escritório junto a 

residência. Como a região ainda estava em consolidação à época, os interessados em edificar na zona 4, antes 

procuravam o Sr. Marin para saber da possibilidade de levar a água encanada à seu lote. A resposta era sempre afirmativa. 

A demanda que determinava a expansão da rede que se estendia pela divisa de fundo dos lotes em tubulação de ferro 

galvanizado, enterrada aproximadamente 40 cm, distribuindo a água in natura, sem qualquer tipo de tratamento. Prevendo 

a demanda futura, na passagem de cada lote era colocado um “T” com um “plug”, facilitando as ligações nos lotes onde a 

rede já era presente. Quando um poço esgotava sua capacidade de forneceimento, a família adquiria outro lote e edificava 

outro conjunto de poço e reservatório para garantir a expansão, que era ditada pela procura de interessados (Marin, 2015). 

A empresa era gerida toda no âmbito familiar e operava na informalidade, uma vez que não chegou-se a elaborar um 

contrato social da empresa em cartório. No momento de adesão à rede, fazia-se um contrato “bastante rudimentar”, 

quando também se pagava uma pequena joia para sua expansão e um valor mensal pelo consumo, que era “ilimitado” 

pois não se tinha controle por hidrômetro. A Rede Marin tomou proporções significativas na cidade, abrangendo a maior 

parte das zonas 4 e 5 e ainda uma parcela da zona 1 contando, ao final de seu funcionamento, com 10 poços (Figura 1). O 

reconhecimento do serviço prestado pelo Sr. Antônio Marin Filho veio em 1997, quando a Câmara de Vereadores de 

Maringá lhe concedeu o título de “Primeiro fornecedor de água encanada”. 

 

Figura 1 - Abrangência da Rede de Abastecimento Isolado Marin. Fonte: Barbosa, 2016 

Já a Associação de Poços Semi-artesiano Bandeirantes teve atuação mais discreta no território, operando entre 1967 e 

1972, destacando-se por ter sido viabilizada em um bairro que concentrava população de menor poder aquisitivo, a Vila 

Operária. A rede fora idealizada pelo Sr. Guerino Baldo, motivado pelas condições precárias de acesso à água no bairro. 

Assim, começou a fazer reuniões com a população da área, afim de atrair interessados para viabilizar a perfuração de um 

poço semi-artesiano. Para isto, chegava inclusive anunciar sem custos na Rádio Cultura, que divulgava: “moradores da Vila 

Operária, o Sr. Guerino Baldo tem todo o interesse em perfurar um poço semi-artesiano para que a sua saúde melhore, 

para que se tenha uma água barata que você possa ter acesso” (Baldo, 2014). 
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Após juntar o número suficiente de interessados, implantou o primeiro poço, sendo que as valetas e o encanamento foram 

executados pelo próprio Sr. Guerino, com a ajuda de alguns moradores. Com firma e estatuto da empresa registrada em 

cartório a rede começou a operar, se expandindo rapidamente devido à alta procura. Chegou a contar com 4 poços, 

atendendo em média 50 casas cada um. A tubulação era de ferro fundido e os compressores para os poços adquiridos na 

empresa Hermes Macedo. A associação possuía uma diretoria formada por alguns moradores e todo o funcionamento da 

empresa era executado por estes, com um voluntário que fazia a cobrança em cada quarteirão e a manutenção das 

bambas e compressores executada pelo próprio Guerino. Periodicamente aconteciam reuniões para prestação de contas e 

tomadas de decisões, realizadas na própria rua, dada a quantidade de usuários que aderiram à rede (Baldo, 2014). 

De acordo com Tereza Baldo
5
 (2014), todo o processo de implantação e funcionamento foi muito árduo, pois sem apoio 

municipal e com pouca ajuda financeira dos moradores, seu pai tomava a frente de execução e manutenção praticamente 

sozinho. O pagamento recebido pela água fornecida não era suficiente frente a necessidade de compra de bombas, 

compressores, ampliação da rede e manutenção. Dada a efemeridade e precariedade de atuação da rede, foi possível 

precisar apenas a localização do primeiro dos quatro poços, que se situava na rua Santos Dummont, n° 314. 

Embora não se enquadre como uma rede técnica – por estabelecer-se de forma isolada, com baixo grau de conexidade -, 

o abastecimento de água por meio dos poços semi-artesianos se apresentava, no início da década de 1960, como a 

melhor técnica disponível para se ter acesso à água potável em Maringá. Isto explica o fato de, num primeiro momento, 

apenas um seleto grupo conseguir acesso ao serviço pois, como observado por Serratosa (1996), as redes tendem a se 

estabelecerem no território seguindo uma curva lógica de desenvolvimento onde, inicialmente se estabelece com certo 

grau de exclusividade; um segundo período de massificação do serviço; e, por fim, a saturação, quando a totalidade da 

demanda passa a ter acesso. 

O levantamento da localização de poços semi-artesianos em Maringá confirma não se tratar de um bem acessível para 

todos. Dos 117 poços semi-artesianos encontrados até o ano de 1967 (Figura 2), 78 (aproximadamente 67%) se 

localizavam em áreas predominantemente comerciais, principalmente na zona 1 e no entorno da Av. Brasil até a altura do 

Maringá Velho. Os demais se dividiam em 8 poços na zona industrial; 24 poços em áreas residenciais classificadas como 

de ótimo ou bom padrão – principalmente zonas 2, 4 e 5; 2 poços no Jardim Alvorada, loteamento pós-plano que 

propagandeava ser o primeiro bairro da cidade com água encanada
6
; e os demais pertencentes a grandes equipamentos 

como o Country Club e na estação de tratamento da CODEMAR, por exemplo. 

                                                 
5 Filha do Sr. Guerino Baldo, ajudava o pai na administração da rede de poços. 

6 Implantado em fins de 1962, o Jardim Alvorada utilizava como propaganda a oferta de água encanada que seria realizada por meio de 

poços semi-artesianos. Na prática, verificou-se que o conjunto de poços e reservatório instalado pela empresa, tinha capacidade de 

atender apenas 7% do bairro (Barbosa, 2016). 
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Figura 2 - Poços semi-artesianos abertos até 1967 e uso do solo urbano. Fonte Barbosa, 2016 

Ainda que não tenha sido possível precisar a localização dos poços abertos após 1967 – com exceção dos pertencentes à 

Rede Marin -, é provável que estes não se tenham dado em número expressivo uma vez que já em 1965, por meio de 

legislação, o poder municpal já se articulava para eliminar as redes comunitárias e garantir seu monopólio no 

abastecimento de água que começou a operar em 1969. Enquanto operou como alternativa de abastecimento, é possível 

afirmar que esta modalidade de poços destinou-se a atender a população de maior poder aquisitivo, os estabelecimentos 

comerciais, industrias e grandes equipamentos, concentrando-se, quase que em sua totalidade, na área planejada. Assim, 

uso do solo e poder aquisitivo se mostraram fatores mais importantes que a demanda para a abertura de poços semi-

artesianos, uma vez que nas áreas de maior densidade habitacional à época– Vila operária e zona 7  –, os poços 

praticamente inexistiam. 

O FIM DOS POÇOS SEMI-ARTESIANOS COMO ESTRATÉGIA DE MONOPÓLIO PELA COMPANHIA 

MUNICIPAL 

Observando a expansão das redes comunitárias no território, em meados da década de 1960 a municipalidade já 

começava a se articular para garantir seu monopólio nos serviços de abastecimento quando estes começassem a operar. 

Assim, em setembro de 1965 foi sancionada a Lei n° 384/65, que disciplinava o funcionamento de poços artesianos e semi-

artesinaos dentro dos limites do perímetro urbano da cidade que, na prática, garantia o meio legal de consolidar a rede 

municipal, eliminando a concorrência do setor privado. 

A referida lei estabelecia em seu artigo 1°, que a abertura e o aproveitamento destes poços em Maringá não poderiam ser 

feita sem autorização da Prefeitura Municipal, com supervisão da CODEMAR. O Art. 3°, regulamentava a abertura para 

aproveitamento coletivo, feito somente mediante firma com sociedade registrada, informando ao município o número de 

usuários atendidos e as tarifas ou taxas a serem cobradas. O Art. 4°, informava que a licença concedida à exploração de 

poços no município, seriam sempre à título precário, revogável ou rescindível a qualquer momento pelo poder público, não 

cabendo qualquer direito à indenização contra o município pelas obras de abastecimento particular realizadas. Exigia-se 

para as novas redes por poços, requerimento junto à CODEMAR para a elaboração do projeto das redes, no intuito de que 

se adotassem medidas usuais pela companhia municipal, afim de aproveitamento futuro das instalações por esta. 
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O abastecimento de água da CODEMAR começou a operar em 1969 atendendo a área central e a zona 2 e, no início da 

década de 1970, a rede começava a chegar nos bairros da área planejada – zonas 3, 4 e 5. Como estabelecido pela Lei n° 

384/65, isto significava o fim da exploração privada por poços nestes locais, garantindo assim o monopólio do serviço à 

municipalidade. Contudo, o interesse contraditório entre o poder público e os proprietários das empresas privadas que, 

haviam investidos recursos na perfuração dos poços, reservatórios e rede de distribuição, resultaram numa série de 

conflitos, na medida em que a CODEMAR passava a operar na área abrangida por um particular. 

Tais conflitos, ocorridos nos primeiros anos da década de 1970 - gestão do prefeito Adriano Valente (1969-1973) -, 

ocorreram de forma truculenta, com casos de uso de força policial para lacrar poços e a contaminação forçada destes com 

creolina e querosene. As lembranças do episódio são vivas na memória dos pioneiros ligados à questão da água:  

[Antônio Marin Filho, sobre o fechamento da Rede de Abastecimento Isolado Marin] A medida foi tão 

impiedosa que uma corporação policial (por ordem de  João Paulino e Marco Antônio), veio até minha 

empresa, armados com carabinas e mostrando a ordem do Juiz. O confronto foi inevitável. Eles com 

carabina e nós com canos de vassoura. Como a luta era desigual, as autoridades entraram na empresa e 

jogaram 20 litros de óleo nos poços. Para impedir fornecimento da água, também meteram picaretas nos 

canos das ruas. Ainda inconformados, no dia seguinte o mesmo grupo jogou mais 50 litros de óleo, 

acabando de vez com minhas instalações e nem sequer indenizaram pelo prejuízo que tive (O Diário do 

Norte do Paraná, 1997). 

[Renato Ubaldini, quando perguntado sobre o fechamento forçado dos poços] [...] eles lacravam os 

poços, punham creolina, querosene, contaminava, era uma tortura [...] ele [João Paulino] foi terrível [...] 

teve muito problema, muita briga, muita gente que não deixava, ele forçou, dava muito problema (Ubaldini, 

2014).  

[Tereza Baldo, sobre o fechamento da Associação de Poços Semi-artesianos Bandeirantes] [...] a pessoa 

que cedeu o terreno ela se viu num apuro danado porque as mulheres, os maridos, até as crianças, eles 

iam com vassouras, teve gente que levou enxada, foi coisa de louco, [...] foi uma guerra enorme. A gente 

chamava guerra da vassoura, mas não era só vassoura não tinha gente que levou foice [...] na época deu 

até polícia no pedaço (Baldo, 2014). 

 [Tutomo Tanoue, sobre o fim dos poços em Maringá] Em frente à praça da Igreja São José [na Vila 

Operária] tinha uma poço, sabe o que eles fizeram? jogaram creolina, contaminaram tudo, pra usar água 

do município (Tanoue, 2015). 

Os primeiros anos da década de 1970, marcavam então o fim da exploração privada da água em Maringá. Empresas 

ligadas à administração e manutenção – como a SOAPAL – e à distribuição de água e cobrança – e as redes particulares – 

foram extintas neste momento. Já às ligadas à perfuração de poços tiverem que se adequar, uma vez que a demanda 

pelos serviços caíram significativamente, fazendo com que concentrassem sua atuação nas cidades vizinhas, área rural do 

município e para atender algumas indústrias da cidade. 

Pelas datas informadas nas entrevistas acerca do fim de funcionamento das redes privadas (entre 1972 e 1973), a 

referência a João Paulino não se deve ao momento em que ele ocupou o cargo de prefeito do município (primeira gestão 

entre 1960-1964 e segunda entre 1977-1982), nem quando ocupou a diretoria da CODEMAR (1965-1966), mas sim pelo 

fato de ter atuado como promotor público com larga influência no jurídico e na política do município (foi também Deputado 

Federal entre 1967-1970). Neste período (após 1971) a diretoria da CODEMAR era ocupada por Marco Antônio Correa, que 

argumenta em favor das ásperas medidas tomadas: 

Como em cada terreno havia pelo menos uma fossa, um laudo apontou que todos os 178 poços estavam 

contaminados. Em alguns deles, a quantidade de coliformes fecais chegava a deixar a água amarelada. 

“Não tínhamos outro caminho. A Justiça autorizou e tivemos que adotar uma medida áspera, antipática”, 

argumenta. “Mas foi uma questão de saúde pública” (O Diário do Norte do Paraná, 25 set. 2007). 

Embora de fato as águas menos profundas - retiradas pelos poços comuns, acima do nível da rocha - sofressem com a 

contaminação cruzada em razão das fossas negras e, a água retirada pelos semi-artesianos, na profundidade aproximada 

de 80 m, já encontrava-se escassa, não foi encontrado evidências de contaminação das águas de poços semi-artesianos - 

utilizados nas redes comunitárias - pois, como explica Ubaldini (2014), a captação se dá no nível da rocha, em águas 

encontradas em suas fraturas que dificilmente seriam afetadas. A porção da tubulação entre o nível do solo e a início da 

rocha era isolada por tubulação metálica, revestida com concreto. 

De qualquer forma, do ponto de vista técnico, a decisão de implantação da rede municipal foi acertada, pois a exploração 

privada de poços não apresentava uma visão global de abastecimento para a cidade, além de começar a dar sinais do 

esgotamento deste recurso frente a demanda. Contudo, não há justificativa plausível para o crime ambiental cometido de 

contaminação do lençol freático com creolina e querosene, principalmente partindo do poder público. A imposição da rede 

da CODEMAR para o abastecimento de água, revela que o poder municipal encontrava-se bem estruturado à época, se 

sobrepondo, neste aspecto, aos interesses da iniciativa privada, configurando-se como novo ator hegemônico na questão 

da água em Maringá. 

CONCLUSÃO 
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A fase das redes privadas por poços, iniciada por volta de 1960, se estendeu até os primeiros anos da década de 1970. 

Embora não se possa atribuir a precariedade de acesso à água nesta fase ao descaso do poder público, a limitação 

orçamentária e a disputa política com a CMNP não permitiu a este dar uma resposta a contento. Emergiu assim, o 

interesse privado, reconhecendo a oportunidade de mercado. 

A inserção destas redes isoladas no território demonstra que o custo elevado de perfuração do poço semi-artesiano foi 

fundamental para sua concentração nas áreas mais valorizadas da cidade e de maior concentração de capital, como áreas 

comerciais – zona 1 e ao longo das avenidas Colombo e Brasil; bairros residenciais de alta renda ou com alta densidade 

construtiva como zonas 2 (principalmente), 4 e 5; e a zona industrial. Todas estas localidades se apresentavam dentro dos 

limites do plano inicial, porção urbana mais consolidada, mas também, a detentora do solo mais caro. Ainda que tenha se 

efetivado uma rede comunitária na Vila Operária (zona 3), bairro de baixa renda, esta aparentemente operou com 

dificuldades financeiras, atendendo no máximo 200 domicílios, perdurando por apenas 5 anos. 

Desta forma, a realidade dos menos favorecidos nesta fase era a de consumo de água de má qualidade, pois o lençol 

freático acessado pelos poços comuns encontrava-se seriamente comprometido, contaminado pela grande concentração 

de fossas negras que já constituía um problema de saúde pública. É de se supor que nas porções da Vila Operária, zona 

7, Jd. Alvorada e Vila Morangueira – não atendidas por redes privadas -, a situação fosse mais grave, devido à considerável 

densidade construtiva que se refletia numa maior concentração de fossas. Neste sentido, o poder municipal se mostrou 

omisso pois, uma das alternativas possíveis enquanto a rede municipal não se efetivava era a de implantar torneiras 

públicas com água de poço semi-artesiano nestes bairros, o que não foi feito. 

A fase dos redes técnicas municipais tem seu início em 1969, quando o abastecimento de água começa a operar. A 

implantação dos sistemas sanitários por parte do poder público foi uma decisão acertada pois, além das redes privadas 

não apresentarem uma visão global de abastecimento para a cidade, a água subterrânea já dava sinais de esgotamento 

do recurso, evidenciado na secagem de diversos poços, que constantemente tinham que ser aprofundados. A eliminação 

da concorrência privada com a proibição da exploração das águas subterrâneas, mostra o poder municipal como ator 

hegemônico neste período, sobrepujando os interesses da iniciativa privada para garantir o monopólio na distribuição de 

água. Contudo, o ríspido método adotado para eliminação das redes particulares, com uso de força policial e 

contaminação forçada dos poços com óleo e creolina, foi um episódio reprovável neste processo. 
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